
DA RECEPÇÃO E DA PROTOCOLIZAÇÃO DOS TÍTULOS 
(SEÇÃO III DO CAPÍTULO XV DAS NORMAS DE SERVIÇO DA 
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA – SÃO PAULO 
 
16. Na qualificação dos títulos e outros documentos de dívida 
apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto de Títulos 
examiná-los em seus caracteres formais, não lhe cabendo investigar 
a ocorrência da prescrição ou caducidade. 
17. Verificada a existência de vícios formais ou inobservância do 
estatuído na legislação em vigor ou na normatização administrativa 
do Conselho Nacional de Justiça ou da Corregedoria Geral da Justiça 
do Estado de São Paulo, os títulos e outros documentos de dívida 
serão devolvidos ao apresentante com anotação da irregularidade, 
ficando obstado o registro do protesto. 
18. O protesto também não será tirado: 
a) se o apresentante desistir do protesto; 
b) se o título for pago; 
c) no caso de sustação por ordem judicial. 
19. Também não será protestada, por falta de pagamento, a letra de 
câmbio contra o sacado não aceitante. 
20. Podem ser protestados os títulos de crédito, bem como os 
documentos de dívida qualificados como títulos executivos, judiciais 
ou extrajudiciais. 
20.1. São admitidos a protesto os títulos de crédito que satisfaçam 
os requisitos do artigo 889 do Código Civil. 
20.2. Os títulos de crédito emitidos na forma do artigo 889, § 3.º, do 
Código Civil, também podem ser enviados a protesto, por meio 
eletrônico. 
20.3. A decisão judicial transitada em julgado poderá ser levada a 
protesto, nos termos da lei, depois de transcorrido o prazo para 
pagamento voluntário previsto no art.523. 
20.4. Para efetivar o protesto, incumbe ao credor apresentar certidão 
de teor da decisão, que indicará o nome, endereço e o número do 
CPF do credor e do devedor, o número do processo, o valor da dívida 
e a data do decurso do prazo para pagamento voluntário. 
20.5. Tratando-se de determinação judicial de protesto da sentença 
que condene ao pagamento de prestação alimentícia ou de decisão 
interlocutória que fixe alimentos, após o decurso do prazo da 
legislação processual civil, encaminhada diretamente ao Tabelionato 
ou Serviço Distribuidor, fica dispensada a apresentação de formulário 
de apresentação. 
20.5.1. Ausente menção expressa acerca do procedimento a ser 
adotado na hipótese de pagamento, o Tabelião informará o Juízo e 
aguardará instruções de como efetuar o repasse do valor. 
20.5.2. Registrado o protesto, o Tabelião remeterá ao Juízo o 
instrumento respectivo.  



20.5.3. Aplica-se o disposto no presente item, no que couber, às 
determinações judiciais expedidas pela Justiça do Trabalho.  
20.6. Caso não tenha sido determinada a suspensão judicial dos 
efeitos do protesto, o executado que tiver proposto ação rescisória 
para impugnar a decisão exequenda pode requerer, a suas expensas 
e sob sua responsabilidade, a anotação da propositura da ação à 
margem do termo de protesto. 
20.7. Para protesto do crédito referente às contribuições ordinárias 
ou extraordinárias de condomínio edilício, o Condomínio deverá 
apresentar planilha, assinada pelo síndico, na qual conste a 
especialização do crédito condominial, convenção do condomínio 
para comprovação da previsão das contribuições ordinárias ou 
extraordinárias ou a aprovação destas em assembleia geral, bem 
como a indicação do nome, endereço e CPF ou CNPJ do condômino-
devedor. 
20.7.1. A apresentação a protesto será feita perante o Tabelião do 
local da unidade condominial ou do domicílio do devedor.  
20.8. A certidão expedida por serventia notarial ou de registro relativa 
a valores de emolumentos e demais despesas devidas pelos atos por 
ela praticados, deverá indicar, para fins de protesto, os dados da 
serventia, o nome e a qualificação do devedor, a discriminação do 
ato praticado e o valor da dívida. 
21. Incluem-se entre os documentos de dívida sujeitos a protesto as 
certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas. 
21.1. As certidões de dívida ativa podem ser apresentadas no 
original, por meio eletrônico ou mediante simples indicações do órgão 
público competente, se existente, nesse caso, declaração de que a 
dívida foi regularmente inscrita e que o termo de inscrição contém 
todos os requisitos legais. 
22. Além dos considerados títulos executivos, também são 
protestáveis outros documentos de dívida dotados de certeza, 
liquidez e exigibilidade, atributos a serem valorados pelo Tabelião, 
com particular atenção, no momento da qualificação notarial. 
23. Os documentos de dívida podem ser apresentados no original ou 
em cópia autenticada ou cópia digitalizada, mediante arquivo 
assinado digitalmente, no âmbito do ICPBrasil, sendo de 
responsabilidade do apresentante o encaminhamento indevido ao 
Tabelionato. 
23.1. Caso apresentado o original e subsistam parcelas vincendas, 
aplicar-se-á o disposto no item 67. 
23.2. Ao enviar reprodução digitalizada do documento de dívida, o 
apresentante deve firmar declaração garantindo a origem e 
integridade do documento digitalizado, bem como sua posse, e 
comprometendo-se a exibi-lo sempre que exigido, especialmente na 
hipótese de sustação judicial do protesto. 



24. Os documentos de dívida assinados digitalmente, no âmbito do 
ICP-Brasil, podem ser enviados a protesto na forma eletrônica. 
25. Podem ser recepcionadas, por meio magnético ou de gravação 
eletrônica de dados, as indicações a protesto dos títulos originais, 
nos casos previstos em lei. 
26. Os contratos de câmbio podem ser recepcionados por meio 
eletrônico, se realizada, em qualificação, conferência das assinaturas 
digitais com emprego do programa específico disponibilizado pelo 
Banco Central do Brasil, observadas as respectivas instruções de 
uso. 
27. Somente podem ser protestados os títulos, as letras e os 
documentos pagáveis ou indicados para aceite nas praças 
localizadas no território da comarca. 
27.1. Quando não for requisito do título e não havendo indicação da 
praça de pagamento ou aceite, será considerada a praça do sacado 
ou devedor ou, se não constar essa indicação, a praça do credor ou 
sacador. 
27.2. O protesto especial para fins falimentares será lavrado na 
circunscrição do principal estabelecimento do devedor. 
27.3. Os títulos executivos judiciais podem ser protestados na 
localidade de tramitação do processo ou na de domicílio do devedor. 
27.4. O protesto de cédula de crédito bancário garantida por 
alienação fiduciária, mesmo por indicação, pode ser lavrado no lugar 
do pagamento ou do domicílio do devedor, a critério do credor.  
28. Os títulos e documentos de dívida emitidos fora do Brasil, em 
moeda estrangeira, serão apresentados com tradução juramentada 
e, obrigatoriamente, sua descrição e tradução constarão do registro 
de protesto. 
28.1. Nos títulos e documentos de dívida emitidos no Brasil, em 
moeda estrangeira, cuidará o Tabelião de observar as disposições 
do Decreto-Lei n.º 857, de 11 de setembro de 1969, e a legislação 
complementar ou superveniente. 
28.2. Em caso de pagamento, este será efetuado em moeda corrente 
nacional, cumprindo ao apresentante a conversão na data de 
apresentação do documento para protesto. 
29. Tratando-se de títulos ou documentos de dívida sujeitos a 
qualquer tipo de correção, o pagamento será feito pela conversão 
vigorante no dia da apresentação, no valor indicado pelo 
apresentante. 
30. Tratando-se de cheque, pode o protesto ser lavrado no lugar do 
pagamento ou do domicílio do emitente. 
31. O cheque a ser protestado deve conter a prova da apresentação 
ao banco sacado e o motivo da recusa do pagamento, salvo se o 
protesto tiver por fim instruir medidas pleiteadas contra o 
estabelecimento de crédito. 
32. É vedado o protesto de cheques devolvidos pelo banco sacado 
com fundamento nos motivos números 20, 25, 28, 30 e 35, definidos 



pelo Banco Central do Brasil, desde que os títulos não tenham 
circulado por meio de endosso, nem estejam garantidos por aval. 
33. Também é vedado o protesto de cheques devolvidos com 
fundamento no motivo número 70 (sustação ou revogação 
provisória), criado pela Circular n.º 3.535, de 16 de maio de 2011, do 
Banco Central do Brasil. 
33.1. Devolvido pelo motivo número 70, e reapresentado ao banco 
sacado para liquidação, o Tabelião, para fins de protesto do cheque, 
verificará o motivo da nova devolução. 
34. É inadmissível o protesto facultativo de cheque quando 
evidenciado o abuso de direito por parte do apresentante. 
34.1. Entre outras circunstâncias indiciárias de abuso de direito, 
verificam-se as seguintes: 
a) cheques emitidos há mais de cinco anos. 
b) cheques de valores irrisórios ou que sejam expressos em unidade 
monetária que não seja o Real; 
c) apresentação dos cheques por terceiros que não sejam seus 
beneficiários originais; 
d) indicação de endereço onde não reside o emitente de modo a 
inviabilizar a sua intimação pessoal; 
e) apresentação em lotes. 
34.2. Nesses casos, para aferir a legitimidade da pretensão, pode o 
Tabelião, ao qualificar o título, orientado pela prudência, formular ao 
apresentante as seguintes exigências a serem cumpridas em nova 
apresentação: 
a) documento idôneo comprobatório do endereço atualizado do 
emitente que viabilize sua intimação pessoal, além da declaração do 
banco sacado em papel timbrado e com identificação do signatário; 
b) declaração escrita contendo esclarecimento dos motivos que 
justificam o protesto. 
34.3. Não comprovado o endereço do emitente ou não se 
convencendo da legitimidade dos motivos alegados pelo 
apresentante, pode o Tabelião, em nova devolução, recusar a 
recepção do cheque por meio de nota devolutiva fundamentada. 
34.4. Não conformado com a razão da recusa, o apresentante pode 
formular pedido de providência administrativa junto ao Juiz 
Corregedor Permanente competente, a quem se devolverá a 
qualificação integral do cheque e da pretensão de protesto. 
34.5. O disposto neste item aplica-se também aos demais títulos e 
documentos de dívida, cujo vencimento tenha ocorrido há mais de 
cinco anos.  
35. O cheque protestado em circunstâncias indiciárias de abuso de 
direito pode ser requalificado de oficio pelo Tabelião ou mediante 
requerimento do interessado no cancelamento. 
35.1. O Tabelião ou o interessado no cancelamento formulará pedido 
de providência administrativa junto ao Juiz Corregedor Permanente, 



que determinará o cancelamento administrativo do protesto ou sua 
manutenção, sem qualquer ônus para o interessado. 
35.2. O apresentante do título será intimado pelos meios legais para, 
querendo, se manifestar no prazo de 15 dias. 
35.3. A não localização do apresentante não constitui óbice ao 
cancelamento administrativo do protesto. 
35.4. Não localizado o apresentante e cancelado o protesto, poderá 
reapresentar o título, o qual será submetido à nova qualificação pelo 
Tabelião. 
36. É obrigatória, se apresentado o cheque mais de um ano depois 
de sua emissão, a comprovação do endereço do emitente pelo 
apresentante, mediante apresentação de declaração do banco 
sacado, em papel timbrado e com identificação do signatário, 
facultando-se fornecimento de outro endereço, sob sua 
responsabilidade, se declarar que o indicado pelo Banco está 
desatualizado. 
36.1. O Tabelião também pode exigir tal comprovação caso se trate 
de cheque com lugar de pagamento diverso da comarca em que 
apresentado ou houver razão para suspeitar da veracidade do 
endereço fornecido. 
36.2. A comprovação do endereço do emitente, quando o cheque for 
devolvido com fundamento nos motivos números 11, 12, 13, 14, 21, 
22 e 31, definidos pelo Banco Central do Brasil, também será 
realizada mediante apresentação de declaração do banco sacado, 
em papel timbrado e com identificação do signatário. 
36.3. Devolvido o cheque por outros motivos, a comprovação do 
endereço do emitente pode ser feita por meio de declaração bancária 
ou de outras provas documentais idôneas. 
37. Caso existente endosso ou aval, o protesto dos cheques 
devolvidos com fundamento nos motivos referidos nos itens 32 e 33 
não dependerá de quaisquer intimações e, dos assentamentos do 
serviço de protesto de títulos, não devem constar os nomes e 
números do CPF dos titulares da conta bancária, anotando-se, nos 
campos próprios, que o emitente é desconhecido, e elaborando-se 
índice em separado, pelo nome do apresentante. 
38. As duplicatas mercantis ou de prestação de serviços não aceitas 
podem ser protestadas mediante a apresentação de documento que 
comprove a venda e compra mercantil ou a efetiva prestação do 
serviço e o vínculo contratual que a autorizou, bem como, no caso da 
duplicata mercantil, do comprovante da efetiva entrega e 
recebimento da mercadoria que deu origem ao saque da duplicata. 
39. Ao apresentante da duplicata mercantil ou de prestação de 
serviços, faculta-se a substituição da apresentação dos documentos 
relacionados no item anterior por simples declaração escrita do 
portador do título e apresentante, feita sob as penas da lei, 
assegurando que os documentos originais ou suas cópias 
autenticadas, comprobatórios da causa do saque, da entrega e do 



recebimento da mercadoria correspondente ou da efetiva prestação 
do serviço, são mantidos em seu poder, e comprometendo-se a exibi-
los, sempre que exigidos, no lugar onde for determinado, 
especialmente se sobrevir sustação judicial do protesto. 
39.1. Cuidando-se de endosso não translativo, lançado no título 
apenas para permitir sua cobrança por representante do sacador, a 
declaração tratada no item anterior pode ser feita pelo sacador-
endossante e pelo apresentante e portador. 
39.2. Da declaração, na hipótese do subitem anterior, deve constar 
que o apresentante é mero representante e age por conta e risco do 
representado, com quem os documentos referidos no item 38 
permanecem arquivados para oportuno uso, em sendo necessário. 
39.3. A declaração substitutiva pode estar relacionada a uma ou mais 
duplicatas, desde que precisamente especificados os títulos. 
40. Do instrumento de protesto constará, obrigatoriamente, a 
descrição resumida dos documentos que tenham sido apresentados 
na forma do item 38 ou da declaração substitutiva oferecida pelo 
apresentante, autorizada no item 39. 
41. Quando a duplicata sem aceite houver circulado por meio de 
endosso, e o apresentante requerer o protesto apenas para garantir 
o direito de regresso, quer contra os endossantes, quer contra os 
avalistas, entre aqueles incluído o sacador-endossante, admite-se 
que o portador apresente o título desacompanhado dos documentos 
previstos no item 38 ou da declaração substitutiva autorizada no item 
39. 
41.1. No caso do item anterior, constarão, do registro e do 
instrumento do protesto e das respectivas certidões, somente os 
nomes dos que pelo título estão obrigados, assim considerados os 
que nele lançaram suas assinaturas, vedada menção, nos 
assentamentos, aos nomes de sacados não aceitantes. 
41.2. O nome do sacado não aceitante não constará dos índices de 
protesto, elaborando-se outro em separado, pelo nome do 
apresentante, nos moldes do previsto no item 37, e com os requisitos 
do item 83, ambos deste Capítulo. 
42. As indicações de duplicatas podem ser transmitidas e 
recepcionadas por meio magnético ou de gravação eletrônica de 
dados, observado sempre o disposto no item 39, relativo às 
declarações substitutivas, que podem ser feitas e encaminhadas 
pelos mesmos meios. 
43. As indicações de Cédulas de Crédito Bancário devem conter 
declaração do apresentante de posse da única via negociável, 
inclusive no caso de protesto parcial. 
43.1. No caso de cobrança de parcelas vincendas, devem conter 

também declaração de que há previsão no título de vencimento 

antecipado. 


